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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérdédo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Acérdéo).

Aco6rdédo 2581/2014 Plenario (Solicitacdo do Congresso Nacional, Relator Ministro Bruno Dantas)

Convénio e Congéneres. Responsabilidade do convenente. Inutilidade do objeto.

O atingimento da finalidade do convénio ndo se confunde com a mera conclusdo da obra ou entrega do bem, sendo
necessario que a sociedade usufrua do investimento publico realizado. A completa frustracéo dos objetivos do convénio leva
a condenacéo do responsavel ao recolhimento da totalidade do valor repassado.

Acordéo 2583/2014 Plenério (Representagdo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Licitacdo. Classificacdo. Certificacdo de qualidade.

Nas situacBes em que a Administragdo nao possui condi¢des técnicas para aferir, mediante amostra, a qualidade do produto
ofertado, € admitida, como condi¢&o para classificagdo ou como requisito contratual, mas ndo para habilitacdo, a utilizacéo
de certificagOes para comprovar a aderéncia do produto as normas técnicas de qualidade.

Acérdéo 2584/2014 Plenério (Monitoramento, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemaquerer)

Competéncia do TCU. Fundos. Fundeb.

A transferéncia de recursos da Unido a titulo de complementacdo das verbas do Fundeb municipal ou estatual atrai a
competéncia do TCU para fiscalizar o cumprimento de todo o conjunto de obriga¢des impostas pelas normas de regéncia aos
entes envolvidos no custeio e na operacionaliza¢éo do Fundo, ndo se limitando o controle externo exercido pelo Tribunal aos
aspectos financeiros da gestéo.

Acdérdao 2585/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Contratagéo Direta. Inexigibilidade. Isonomia.

O fato de o preco a ser cobrado da Administragdo ser o mesmo por qualquer empresa prestadora do servico demandado ndo
justifica, por si s, a contratacdo direta por inexigibilidade de licitagdo, uma vez que o procedimento licitatério, além de se
destinar a busca da melhor proposta para a Administracédo, também deve propiciar aos possiveis interessados em prestar o
servico a possibilidade de competir pelo contrato sob igualdade de condigfes.

Acdérdao 2586/2014 Plenério (Solicitagdo do Congresso Nacional, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Competéncia do TCU. Operacédo de crédito. Abrangéncia.

A competéncia do TCU no tocante as operagdes de crédito externo celebradas por pessoas juridicas de direito publico interno,
com garantia da Unido, limita-se a fiscalizagdo e ao controle dessas garantias, sem interferéncia direta nas aplicacdes dos
recursos pelo ente contratante, em homenagem ao Principio Federalista e, por consequéncia, a autonomia insculpida no art.
18, caput, da Constituicdo Federal.
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Acérdao 5661/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno Dantas)

Processual. Contraditério e ampla defesa. Tomada de Contas Especial.

A falta de notificacéo na fase interna da tomada de contas especial — momento em que ainda néo ha litigio ou acusagdo, mas
mero procedimento de apuracéo e coleta de dados — ndo invalida os atos processuais posteriores, pois na fase externa da
tomada de contas, que ocorre no TCU, é que se torna obrigatéria a abertura do contraditério, com a citagéo dos responsaveis
e a devida apreciacéo das alegagfes de defesa.

Acérdéo 5664/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno Dantas)

Responsabilidade. Pessoa juridica de direito privado. Boa-fé.

O exame da boa-fé, para fins de concessao de novo prazo para o recolhimento do débito sem a incidéncia de juros de mora
(art. 202 do Regimento Interno/TCU), quando envolver pessoa juridica de direito privado, sera feito, em regra, em relacéo a
conduta de seus administradores, uma vez que 0s atos destes obrigam a pessoa juridica, desde que exercidos nos limites
dos poderes definidos no ato constitutivo do ente (art. 47 do Codigo Civil).

Acordao 5676/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemaquerer)

Processual. Débito. Montante minimo.

Concluindo o TCU pela existéncia de débito com valor diferente do originalmente apurado, em montante inferior ao limite
minimo estabelecido pelo Tribunal para instauragdo de tomada de contas especial, e caso ainda néo tenha havido citacéo
véalida, o processo deve ser arquivado no ambito do TCU, sem o cancelamento do débito, e a documentagdo pertinente
restituida ao tomador de contas para adogdo dos ajustes que se fagam necessarios com relacdo as medidas indicadas no
art. 15 da Instrucdo Normativa-TCU 71/12.

Acdérdao 5682/2014 Primeira Camara (Pensao Civil, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Pessoal. Funcéo de confianga. Consultor legislativo.

A funcéo comissionada de consultor legislativo da Camara dos Deputados n&o constitui vantagem permanente nem integra
necessariamente a remuneragao dos consultores legislativos, ndo tendo direito a sua percepg¢éo o servidor cedido, designado
para outra fungdo, nomeado para cargo em comissao, licenciado ou afastado, podendo retornar a funcao comissionada de
origem, na ocorréncia de vaga.

Acordéo 5684/2014 Primeira Camara (Recurso de Reconsideragéo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Competéncia do TCU. Fundos. Transferéncias legais.

O fato de se tratar de transferéncia fundo a fundo, ou seja, de transferéncia legal, e ndo de transferéncia voluntaria, ndo afasta
a competéncia do TCU. Os recursos transferidos fundo a fundo sao provenientes do orgamento da Unido e, portanto, ndo
possuem natureza similar as transferéncias oriundas de reparticdo constitucional de receitas tributarias, como as destinadas
ao Fundeb, receitas proprias dos entes federados. A competéncia do TCU para a fiscalizagdo da aplicacéo dos recursos do
Fundeb depende da existéncia de complementacgéo efetuada pela Unido.
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